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RESUMO 

 
 
A essência social do ser humano durante toda sua existência lhe gerou vantagem 
para a sobrevivência, entretanto a sociedade está cada vez mais competitiva, e 
desnivelada socialmente, e a subversão do comportamento humano para o 
individualismo competitivo se faz presente. Este trabalho pretendeu estudar a 
cooperação em suas origens filosóficas, cientificas e analisar o processo de 
construção da cooperação considerando se os jogos cooperativos nas aulas de 
Educação Física realmente proporcionam a construção da cooperação entre 
estudantes. Neste trabalho buscamos relacionar os propósitos desta disciplina 
escolar com o desenvolvimento da cooperação e analisar os aspectos teóricos da 
cooperação adotados em aulas, para tanto utilizamos da técnica da pesquisa 
bibliográfica. Para desenvolvimento desta pesquisa apresentamos conceitos e 
características dos jogos cooperativos, da moral, moralidade, regramento moral e 
sobre a aplicação dos jogos cooperativos nas aulas de Educação Física como um 
instrumento de construção da cooperação de acordo com a literatura sobre tais 
jogos. Concluiu-se que a construção da cooperação estabelece estreita relação com 
o desenvolvimento da moralidade e que ações com regras coercitivas, como é o 
caso dos jogos cooperativos, não possibilita aos sujeitos tal construção. O 
esclarecimento sobre a construção da moralidade e da cooperação aos docentes da 
disciplina de Educação Física é necessário, pois esta somente se constitui com a 
construção da moralidade. Tal conhecimento também faz parte do fazer docente, 
além do conhecimento sobre seus conteúdos específicos a preocupação com a 
moralidade deve ser uma constante no fazer docente. 
 
Palavras-Chave: Jogos cooperativos. Cooperação. Educação Física 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Uma das particularidades instintivas do ser humano pauta-se na sua 

essência social, pois desde os primórdios da existência humana, ao realizar as 

principais tarefas concernentes à sobrevivência individual e do grupo, a cooperação 

como prática social, tanto na diminuição de riscos individuais, como no aumento da 

possibilidade de alcance dos objetivos, era de capital importância. Esta 

particularidade mostra-se arraigada no comportamento humano. Entretanto, 

características competitivas sociais ou simplesmente egocêntricas parecem 

subverter comportamentalmente o sentido amplo da cooperação, limitando-o ao 

período temporal da busca do objetivo comum. Assim, o homem atravessou sua 

existência, ascendeu ao topo da cadeia alimentar, assumiu o controle do planeta, e 

provou das consequências geradas pelo seu comportamento.  

O conceito da competição é intrínseco a essência humana e ao processo 

esportivo e reproduz-se em ambiente escolar. A cooperação como prática social 

torna-se importante à medida que contribui para a efetivação de conceitos de 

sociabilidade, convivência e moralidade, na construção do caráter do sujeito, 

preparando-o para o convívio em sociedade e consequentemente à cidadania, 

porém vale ressaltar que esta construção ocorre na interação social do sujeito. O 

pensamento corrente entre os autores que apresentam os jogos cooperativos como 

provedores da cooperação no indivíduo nos deixou intrigados se realmente uma 

ação pré determinada - formas de jogos cooperativos - promovem a construção da 

cooperação pelo sujeito. 

O interesse por este tema subsidia-se na busca de melhor esclarecimento 

acerca dos limites da cooperação e as reais possibilidades de seu aprendizado na 

Educação Física, em consequência dos processos pedagógicos demonstrados na 

bibliografia existente sobre a matéria. O estudo proposto teve a pretensão de 

responder a questão: Qual a relação entre jogos cooperativos e o desenvolvimento 

da cooperação? 

Analisar o processo de construção da cooperação considerando os jogos 

cooperativos nas aulas de Educação Física constitui-se no objetivo geral nosso. 

Relacionar os propósitos da Educação Física com o desenvolvimento da 



 

 

cooperação; e analisar os aspectos teóricos da cooperação adotados às aulas de 

Educação Física, na prática dos jogos cooperativos, são seus objetivos específicos.  

A inspiração para a escolha do tema deste trabalho tem suas raízes nos 

eventos de participação da autora em programas de iniciação a docência de 

Educação Física, e estágios nos diversos níveis escolares na rede pública estadual 

e municipal da cidade de Londrina, no estado do Paraná, nos quais pude observar 

as variáveis na reação comportamental dos alunos durante as atividades propostas 

e desenvolvidas nas aulas de Educação Física, relacionadas aos jogos 

cooperativos. Neste sentido, deparou-se com a necessidade de busca de melhor 

entendimento sobre o processo de construção da cooperação considerando as 

atividades relacionadas aos jogos cooperativos nas aulas de Educação Física. Estes 

aspectos constituem-se em matéria atualizada e merecedora de melhor exploração.  

A importância do estudo proposto sedimenta-se na contribuição para o 

esclarecimento, em especial aos novos docentes, da relação entre os propósitos da 

Educação Física como componente curricular com o desenvolvimento da 

cooperação realizada pelo indivíduo. A relevância do estudo proposto materializa-se 

na preocupação do foco do ensino da Educação Física, suas práticas e métodos. 

Neste sentido, pretende-se colaborar para uma compreensão de como a cooperação 

é construída pelo sujeito e que a mesma não se desenvolve somente por atividade 

com regras coercitivas nas aulas de Educação Física. 
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2 CAPÍTULO I 

METODOLOGIA 

 

Na busca dos objetivos ora propostos, foi utilizada a técnica de pesquisa 

bibliográfica, que segundo Ciribelli (2003), é aquela que se baseia em livros, 

documentos e constitui-se em meio de formação por excelência que vem sendo 

muito utilizado na área das Ciências Humanas e em outras áreas do conhecimento 

científico. Para Marconi & Lakatos (2003), a pesquisa bibliográfica ou de fontes 

secundárias, abrange a bibliografia já tornada pública em relação ao tema de 

estudo. Complementa Trujillo (1974), que nesta perspectiva de trabalho é preciso 

cautela para que a pesquisa bibliográfica não seja uma mera repetição do que já foi 

exposto ou apresentado sobre o mesmo assunto, e sim sua abordagem sob outra 

perspectiva, podendo inclusive apresentar aspectos inovadores. 

A utilização de publicações constituídas de livros, teses, monografias, 

publicações avulsas e pesquisas, entre outras, recomendada por Marconi & Lakatos 

(2003), deve, segundo as autoras, ser submetida a quatro fases distintas, sendo: 

identificação, localização, compilação e fichamento. Neste sentido, a identificação 

das fontes bibliográficas foi obtida por meio de busca por assuntos via fichário da 

biblioteca da Universidade Estadual de Londrina, busca digital via rede mundial de 

computadores e indicações de obras e trabalhos científicos relevantes, pelo 

orientador. A localização ocorreu através da disponibilização física e eletrônica das 

obras; a compilação consistiu na leitura do material, sua classificação e 

arquivamento eletrônico e físico, conforme o formato exigiu, e finalmente o 

fichamento foi substituído por grifos e anotações nas próprias obras classificadas e 

arquivadas. 

No entendimento de Gil (2010), a pesquisa bibliográfica mostra-se de grande 

relevância quando o foco do estudo requer a identificação da gama de informações 

científicas que envolvem o contexto. Desta forma, a pesquisa bibliográfica não 

somente constitui-se em excelente ferramenta para a elucidação dos 

questionamentos que ora pairam sobre o assunto, como também, proporcionou a 

autora, considerável incremento de conhecimento sobre o assunto, possibilitando 

visão analítica subsidiada sobre o contexto. 
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A organização das informações obtidas e sua apresentação 

sequencialmente lógica, em ordem de agregação cumulativa de conceitos e 

validações, acompanhados dos comentários e percepções da autora compõem o 

conteúdo deste trabalho na busca dos seus objetivos e contribuição. 
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3 CAPÍTULO II 

 

3.1 JOGOS COOPERATIVOS 

 

 
Os jogos cooperativos, segundo Brotto (2002), são atividades realizadas em 

grupo, que objetivam principalmente o desenvolvimento e internalização do habito 

da cooperação. Promovem a união do grupo, reforçando a autoconfiança e a 

confiança na equipe. Nestas atividades, a tônica não é vencer ou ser derrotado, e 

sim colaborar para que o grupo vença, ou faça o seu melhor. Ao praticar o jogo 

cooperativo o sujeito aprende a tomar outros jogadores como parceiros e não 

oponentes, aumentando os níveis de tolerância e solidariedade dentro do grupo, 

rompendo os limites individualistas da competição e democratizando a participação 

de todos os jogadores unidos por uma meta comum.  

Entendemos que o autor apresenta o desenvolvimento da autoconfiança 

pela aceitação de todos e da habilidade de preservar-se face as dificuldades é 

fortalecida, e todos encontram um caminho para crescer e desenvolver-se, isto não 

quer dizer que concordamos com este posicionamento, estamos apresentando o 

pensamento destes autores para podermos discutir com os mesmos a posição 

tomada por estes. 

De acordo com Brotto (2002), a prática dos jogos cooperativos oferece a 

chance ao jogador de considerar os demais participantes como parceiros solidários, 

em vez de tê-los como adversários cooperando para interesses mútuos e priorizando 

a integridade de todos.  

Neste sentido, entendemos que o autor apresenta a noção de trabalho em 

grupo e do papel de cada um na equipe é reforçada, podendo haver competição 

entre duas ou mais equipes, ou apenas uma equipe se esforçando por um objetivo 

comum. 

3.2 ORIGENS HISTÓRICAS DOS JOGOS COOPERATIVOS 

Segundo Beutfuer (2006), apesar de não ter origem definida, os jogos 

existem desde os mais remotos tempos e são identificados no decorrer da existência 

humana através de estudos arqueológicos que revelaram manuscritos, pinturas e 

objetos indicando que o homem primitivo e seus descendentes desenvolveram os 
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mais variados tipos de jogos, que surgiram e evoluíram relacionados ao 

desenvolvimento do conhecimento humano acerca da sobrevivência e da 

oportunização dos recursos naturais disponíveis. 

Para Ariès (1981), durante toda sua trajetória, o jogo, exerceu e exerce 

fascínio e desperta a curiosidade do indivíduo em qualquer faixa etária, estimula as 

crianças a descobrir, manipular, observar e de forma particular interpretar o mundo a 

sua volta. Através do jogo podem aprender a relacionar-se, desenvolver suas 

capacidades, conhecer o próprio corpo, desenvolver sua personalidade e situar-se 

na sociedade. 

No entendimento de Beutfuer (2006), os tipo de jogos que por sua relevância 

e consagração nas brincadeiras infantis podem ser destacados são: jogos de faz de 

conta; jogos de construção; jogos de regras; jogos cooperativos; e jogos de ação, 

subdivididos em de aventura, de cartas, de corrida, de esportes, de estratégia, de 

luta, de quebra-cabeça e raciocínio e de tiro. Entretanto as características dos jogos 

tipificados não são claramente definidas e muitos jogos envolvem multi 

características ao mesmo tempo. 

Na perspectiva de Bessa & Fontaine (2002), a utilização dos jogos 

cooperativos nas escolas com enfoque na aprendizagem da cooperação começou a 

ser divulgada na década de 1970 nos Estados Unidos ao ponto de se considerar que 

tenha vindo a revolucionar o pensamento e as práticas educacionais. Corrobora 

Brotto (2002), ao afirmar que o sucesso alcançado inicialmente pelos jogos 

cooperativos em ambiente escolar ocorreu por serem divertidos para todos; por 

todos os jogadores terem sentimento de vitória independente de esta ocorrer 

explicitamente; pelo envolvimento de todos os participantes independente de sua 

habilidade; pelo ambiente de partilha, confiança e pela interação dos grupos em alto 

nível de socialização. Induzindo a percepção inicial de inexistência de conflitos. 

 

3.3 CONCEITOS E CARACTERÍSTICAS DOS JOGOS COOPERATIVOS 

Ensina Brotto (2002), que a competição é considerada valor natural e 

aceitável na sociedade humana, e esta se apresenta como forte característica nos 

diversos setores da vida social. Neste sentido, afirma que a preocupação com o 
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excesso de valorização dos aspectos individualistas da competição impulsionaram a 

inserção dos jogos cooperativos nas atividades de ensino. 

Lopes & Pimentel (2008), corrobora com Brotto (2002), ao afirmar que a 

pratica dos jogos cooperativos nas aulas de Educação Física ajudam a aliviar a 

rigidez esportiva e contribui para a diminuição das práticas de segregação por 

desempenho, promotoras muitas vezes, das desigualdades e injustiças em ambiente 

escolar. 

As perspectivas de Lopes & Pimentel (2008), e Brotto (2002), são 

convergentes no entendimento de que se fizermos uma reflexão sobre as nossas 

experiências de jogar, dentro ou fora da escola, verificaremos a forte tendência à 

prática dos jogos competitivos, pois a excessiva valorização da competição se 

manifesta nos jogos por meio de resultados numéricos e na vitória. Sendo assim, 

nem sempre os programas de Educação Física, esporte ou recreação, enfatizam 

outras formas de experimentação de jogos sem o fator condicionante da competição. 

Neste sentido, os Jogos Cooperativos foram adotados com a finalidade de promover 

a autoestima, bem como o desenvolvimento das habilidades interpessoais positivas 

em orientação à prevenção de problemas sociais antes que eles se tornem reais. No 

entendimento de Deacove (2003), os jogos cooperativos são um exercício de 

potencialização de valores e atitudes capazes de permitir o desenvolvimento da 

sociedade humana como um todo. 

Afirma Deacove (2003), que a estrutura dos jogos cooperativos permitem 

diminuir a pressão social proporcionada pelos jogos competitivos, seja em ambiente 

familiar, escolar ou demais campos da sociedade. A união social experimentada 

desperta nos jogadores a coragem em assumir riscos e vencer desafios, deixando 

de lado a preocupação com o fracasso ou sucesso individual. A potencialização da 

autoconfiança e confiança no grupo resulta no envolvimento total e em sentimentos 

de aceitação, tolerância e democracia. 

Nos Jogos Cooperativos, segundo Brotto (2002), há mistura de grupos que 

brincam juntos criando alto nível de mútua aceitação; os jogadores envolvidos nos 

jogos por um período maior gozam de maiores possibilidades de desenvolver suas 

capacidades com isto, aprende-se a solidarizarão com os sentimentos dos demais 

jogadores. Os jogadores aprendem a ter senso de unidade, desenvolvem a 

autoconfiança porque todos são bem aceitos, a habilidade de preservar-se face as 
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dificuldades é fortalecida, encorajando todos a buscar suas perspectivas individuais 

e sociais. 

 

3.4 CATEGORIZAÇÃO DOS JOGOS COOPERATIVOS 

Nesta seção vamos apresentar a compreensão de Brotto (2002), a respeito 

dos jogos cooperativos, assim como uma classificação que o mesmo elaborou. Em 

sua abordagem sistematizada visando facilitar a integração da consciência da 

cooperação no processo de ensino do Esporte, por exemplo, a categorização dos 

jogos cooperativos é identificada segundo o autor, como: 

 Jogos cooperativos sem perdedores: jogos em que os participantes são 

posicionados livremente, com delimitação de espaço, e buscam um 

objetivo comum, no entanto não há equipes, o participante quando 

possuir a bola ou objeto de jogo pode escolher a quem vai colaborar, 

descrevendo uma sequência de perde e ganha, colaboração e 

recebimento de ajuda, e assim por diante. Um bom exemplo desta 

categoria é o Jogo da Bola Sentada, (todos jogam e o objetivo do jogo é 

não deixar a bola cair, aquele que deixar cair, senta, porém não sai do 

jogo, podendo continuar). 

 

 Jogos de resultado coletivo: jogos elaborados nos quais as estratégias 

requerem dedicação e coordenação dos integrantes de uma equipe que 

busca resultado positivo sem prejuízo da outra. Por exemplo, o jogo de 

basquetebol que é jogado por duas equipes de 5 jogadores que têm por 

objetivo passar a bola por dentro de um cesto colocado nas extremidades 

da quadra. A vencedora é a equipe que numericamente superar sua 

oponente em cestas convertidas. Esta categoria promove ao máximo o 

contexto de coletivismo proposto. 

 

 Jogos semi-cooperativos: são indicados para iniciar a aplicação dos 

jogos cooperativos em atividades pedagógicas principalmente no 

contexto de aprendizagem esportiva. A estrutura dos jogos semi-
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cooperativos favorece o aumento da cooperação entre os membros do 

time e oferece aos participantes a oportunidade de jogar em diferentes 

posições: todos jogam, todos tocam, todos passam, todos marcam 

pontos, promovendo isonomia funcional. Constitui-se exemplo desta 

categoria, o voleibol com sua característica de rodizio posicional dos 

elementos de uma mesma equipe. 

De acordo com Brotto (2002), a categorização proposta visa a identificação 

da melhor opção a ser adotada para aplicação em um determinado grupo de alunos 

considerando suas particularidades comportamentais e de relacionamento. Embora 

as categorias sejam apresentadas separadamente, elas relacionam-se de maneira 

interdependente, fazendo com que em uma mesma categoria exista a presença de 

outras. 

 

3.5 ESCOLA, COOPERAÇÃO E MORALIDADE 

Nos quatro tópicos imediatamente anteriores foram apresentados: a 

definição; origens históricas; conceitos; características e categorização dos jogos 

cooperativos. No entanto, estes se constituem somente em atividades práticas de 

aplicação do exercício da cooperação nas aulas de Educação Física. Neste sentido, 

faz-se necessário relacionar a cooperação a outros conceitos e fatores que além de 

compor impactam e descrevem tendências e caminhos quanto a sua aplicação e 

entendimento. 

A adoção, pelo professor de Educação Física, dos jogos cooperativos como 

prática de ensino visando a sedimentação do conhecimento e comportamento 

acerca da cooperação deve também ser estudada pelo enfoque dos componentes 

de caráter comportamental de cada indivíduo, pois, será que somente realizar ações 

que tenham na perspectiva de alguns a cooperação irá tornar os sujeitos 

participantes cooperativos? A formação primeira de sua essência como ser humano 

está no lar, tal formação inicial que descreve seu comportamento ético e moral na 

experiência escolar. Para Frantz et al (2001), as atividades práticas relacionadas a 

cooperação na escola podem constituir-se em boas oportunidades pedagógicas para 

que os sujeitos tomem consciência das diferentes dimensões da vida social, porém 
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esta afirmação nos cabe um questionamento. Pautar a construção da cooperação 

somente em atividades proporciona tal construção? 

Para Lima (2006), apresenta uma definição de cooperação como qualquer 

forma de trabalho em conjunto estabelecida entre indivíduos, grupos e categorias 

sociais que constituem formas de ação coletiva em prol de um ou mais objetivos 

comuns. Segundo Frantz et al (2001), O mecanismo de afloramento dos objetivos 

comuns tem origem nos interesses primeiramente individuais que pelas estruturas 

sociais do grupo podem ser conflitantes com os interesses individuais da maioria, 

que por sua vez determinam o interesse geral do grupo.  

Neste ponto depara-se com a necessidade de exposição e debate das ideias 

e interesses, que nem sempre são colocados de forma explicita ou direta, extraindo 

deste processo, o interesse ou objetivo comum do grupo. 

Para De La Taille (2007), a conceituação e prática da moral de cada 

indivíduo diz respeito ao aspecto afetivo que foi vivenciado por este e que influencia 

na formação particular do conceito de moral assim como na qualidade cognitiva do 

sujeito que determina a forma como a moral por este será praticada. 

O processo decisório sobre os interesses e objetivos comuns do grupo é 

determinado em sua essência pelo nível de conflito entre os interesses individuais e 

pela forma como são tratados durante a discussão. Estes são determinados pelas 

diferenças individuais estabelecidas pela conceituação e prática da moral e da ética 

concernente a cada sujeito. Entende-se então, que a moral e ética individuais, bem 

como a moralidade imperativa do grupo, são componentes essencias para o 

sucesso da cooperação. 

 

3.5.1 O CONCEITO CLÁSSICO DA MORAL 

Para Chauí (1995), o conceito de moral abarca valores concernentes ao bem 

e ao mal, ao que é permitido e proibido e principalmente à conduta correta admitida 

pela sociedade, portanto validos para todos os seus membros. Complementa a 

autora ao afirmar que culturas e sociedades fortemente hierarquizadas e com 

grandes diferenças entre classes sociais podem ao mesmo tempo possuir várias 

morais, cada uma delas em referência aos valores de sua respectiva classe social. 
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A conceituação ora apresentada satisfaz a necessidade de entendimento da 

moral como produto social. Entretanto, trata-se de visão refinada e moderna, 

emanada por autora contemporânea, que dos conceitos clássicos e sua evolução 

extraiu entendimento moderno sobre a matéria. Neste sentido, para sedimentação 

evolutiva deste conhecimento deve-se verificar o entendimento clássico do conceito. 

Para Magee (1999), a percepção filosófica moderna, antes de efetivar suas bases 

atualizadas, deve promover exaustiva revisão histórica buscando suas raízes 

clássicas. Para Novaes (2004), Platão entendia o lado moral do ser humano como a 

continuação de seu lado público, deixando claro que não deve haver separação no 

modo de conduta do sujeito em sociedade e sua conduta enquanto indivíduo.  

Desta forma nos dois contextos, o homem sábio deve desempenhar a 

virtude – característica da essência racional do ser humano - como base de vida, e 

prestar especial relevância ao conceito de justiça. 

Na perspectiva de Novaes (2004), no universo de Platão, o homem virtuoso 

é aquele que dispõe o lado cognitivo e intelectual da essência humana, ao trilhar as 

ideias do bem. Demonstra-se assim, a polarização moral do bem e do mal. Para o 

filosofo clássico, a finalidade da existência com a conduta moral e justa, é a 

felicidade, considerado bem supremo objetivado pelo homem. 

Na visão de Comparato (2006), Aristóteles, na condição de aluno de Platão, 

defendia a ideia de que todas as ações do ser humano tem uma finalidade 

específica a ser objetivada, e apesar da particularização das finalidades, estas 

convergem para uma finalidade maior, a felicidade. A conduta moral resume-se em 

buscar a felicidade com ética e virtuosidade.  

Destaca Comparato (2006), que para Aristóteles, a virtude, em contraponto a 

Platão, não é algo inato no ser humano, pois assim sendo, todos os homens seriam 

virtuosos; a virtude deve ser entendida como a mediana entre a escassez e o 

excesso, é o equilíbrio de conduta em todas as situações, e pode ser adquirida 

através da prática de vida moral, contemplativa e intelectual.  

Ainda sob a ótica de Comparato (2006), a visão aristotélica da justiça e da 

moral, dispensa ao ser humano tratamento meritocrático, relevando para o 

julgamento moral sobre os atos humanos, sua classificação como atos voluntários e 

atos involuntários, os quais serão considerados imorais e injustos, e portanto, 
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passiveis de censura, aqueles que cometerem de forma voluntaria atos que 

contrariem a moralidade da sociedade. 

Segundo Vàsquez (1992), a ética contempla os fundamentos da moral, 

reunindo o conjunto de regras de conduta experimentadas, selecionadas, 

desenvolvidas e consagradas culturalmente por um grupo ou sociedade. Portanto, 

seu conceito quando tratado no plural confunde-se com a própria moral. Neste 

sentido, apresenta-se a seguir a conceituação de moral e ética na perspectiva de 

autores modernos e contemporâneos, buscando ênfase na formação moral do ser 

humano, principalmente no aspecto escolar desta. 

 

3.5.2 A MORAL NA PERSPECTIVA DE PIAGET 

A contribuição de Jean Piaget (1896-1980), para a pedagogia e questões 

envolvendo o mundo escolar infantil, em particular estudando sujeitos de 2 a 14 

anos, é incontestável. Na construção de sua obra, em muitos momentos dedicou-se 

ao estudo sócio infantil dos jogos, obtendo resultados que, na visão de De Lucca 

Freitas (2002), o levaram a sustentar a tese da existência de duas morais: a 

heterônoma, e a moral da autonomia. Levantou em sua obra a hipótese da 

existência de um processo evolutivo da moral regratória para a moral autônoma, 

sendo reforçada por estudos realizados acerca da coação social e da cooperação na 

formação da consciência moral do sujeito. 

Para De Lucca Freitas (2002), depreende-se que Piaget em sua obra 

defende a ideia da existência de um paralelismo entre o desenvolvimento da lógica e 

da moral no ser humano; traça paralelo entre o desenvolvimento intelectual e 

desenvolvimento da afetividade e mostra que o desenvolvimento da moralidade no 

sujeito faz parte efetivamente do desenvolvimento da afetividade. 

Ainda sob o enfoque de De Lucca Freitas (2002), nas fases de 

desenvolvimento moral do sujeito ocorre em consequência da vida afetiva e 

cognitiva da criança sua consciência moral passa por três momentos importantes, a 

saber: 

 Anomia; caracterizado pela incapacidade de compreensão e aceitação 

das normas, e incapacidade de formular julgamento moral, estando sua 

consciência ainda em estágio pré moral; 
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 Heteronômia: é ditado pela aquisição de normas externas, não 

elaboradas pelo indivíduo, advindas dos adultos próximos. As normas são 

deveres impostos, unilaterais, adotados pela criança de forma absoluta 

pelo respeito e imitação comportamental, típicos desta fase, e pela 

incapacidade de julgamento moral. Entretanto percebe-se que o 

regramento nem sempre é obedecido; 

 

 Autonomia: nesta fase há a aceitação de normas elaboradas pelo sujeito, 

sendo cumpridas na medida em que o regramento é compreendido e 

aceito pelo indivíduo. Considera Piaget que a personalidade autônoma é 

o mais desenvolvido produto da socialização do sujeito. 

 

Piaget (1994), apresenta estudos a respeito dos efeitos da cooperação sobre 

a consciência moral da criança, observou que este tipo de relação social promove a 

evolução do conceito de respeito, passando do respeito unilateral, típico da 

heteronomia, para o respeito mútuo, não coercivo, entre indivíduos com valores 

equivalentes. 

Encontra-se ainda em Piaget (1994), a afirmação de que a cooperação 

impõe a norma da reciprocidade, que obriga o sujeito a entender e o ponto de vista 

dos demais, experimentando percepções e sentimentos diferentes, imaginando-se 

um no lugar do outro e vice versa. Neste contexto, não há mais a regra com teor 

absoluto, tornando-se esta produto do desejo coletivo, a criança entende que nem 

sempre a regra é justa e descobre sua capacidade de instruir normas. O caminho 

evolutivo da heteronomia para a conquista da consciência moral autônoma, neste 

sentido, encontra-se formalizado. 

Ainda em Piaget (1994), percebe-se que o conceito da reciprocidade 

espontânea é condição necessária para a reciprocidade normativa de ordem moral, 

sendo a não contradição moral, o sustentáculo para o respeito mútuo, desta forma 

uma norma moral adotada em relação a um indivíduo não pode ser contraditória em 

relação àquelas adotadas para um terceiro ou para si próprio. 
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3.5.3 A EDUCAÇÃO MORAL 

Na perspectiva de Montenegro (2001), a medida que as relações sociais em 

sala de aula recebem tanta atenção quanto os conteúdos estudados, o docente 

atento pode utilizar-se das ocorrências praticas para construir elementos lúdicos de 

ligação, que de forma simples demonstram aos alunos o porquê daquelas relações, 

aparando arestas na direção da tolerância, a considerar, a adequação da 

interferência em função principalmente da faixa etária dos alunos. A formação moral 

na educação demonstra dimensão tão ou mais importante que o próprio conteúdo. 

Segundo Rodrigues (2007), na prática da educação moral deve-se dispensar 

especial atenção aos aspectos afetivos, jamais relegando-os a níveis inferiores aos 

aspectos cognitivos pelo fato da moralidade não poder ser ensinada da mesma 

forma que outros conteúdos, pelo menos não nos moldes clássicos nos quais um 

sujeito ensina e o outro aprende passivamente. 

Dar relevância aos aspectos afetivos, diz respeito principalmente em 

respeitar o nível de julgamento da criança em função de sua faixa etária, entender a 

origem social do sujeito e as características e necessidades afetivas do aluno. O 

ensino da moralidade exige que o docente conheça teoricamente em que fase do 

desenvolvimento da vida cognitiva e afetiva a criança se encontra, entre no mundo 

do aluno, confirme o conhecimento, utilize as oportunidades pedagógicas advindas 

das características afetivas da criança em relação ao grupo, professores e escola. 

Ensina Rosamilha (1979, apud DALLABONA & MENDES 2004) que conhecer, 

compreender e reconhecer o jeito particular das crianças é o grande desafio da 

educação infantil, embora a psicologia, antropologia e sociologia tratem o assunto, 

os sujeitos são únicos em suas individualidades e diferenças. 

 

3.5.4 COOPERAÇÃO E REGRAMENTO MORAL 

Considerando os aspectos afetivos e cognitivos do indivíduo, temos que os 

objetivos da conduta do sujeito são determinados pelos aspectos afetivos e que a 

realização dos atos referem-se aos aspectos cognitivos, que segundo Piaget (2013), 

embora sejam aspectos distintos, são indissociáveis, e conforme Cotrim (1993), tem-

se que no campo intelectual a evolução que se apresenta partindo do esquema 

sensório motor primitivo chegando as mais elevadas formas de discernimento lógico 
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e abstrato; e no campo afetivo a percepção da evolução mental do sujeito, do 

egocentrismo infantil à compreensão do outro, passando da condição solitária para a 

condição solidária, que resulta na cooperação social. 

A definição piagetiana dos três importantes estágios do desenvolvimento da 

consciência moral do sujeito, como resultado do desenvolvimento conjunto de sua 

vida afetiva e vida cognitiva, são: anomia; heteronomia e autonomia. Permite que 

seja realizada reflexão sobre o desenvolvimento do período da heteronomia para a 

autonomia. Neste processo encontram-se importantes características que subsidiam 

a relação entre cooperação e regramento moral. 

Para Piaget (1994 apud DE LUCCA FREITAS 2002), a evolução do período 

da heteronomia, no qual o indivíduo adota de forma absoluta normas externas, não 

elaboradas por ele, impostas unilateralmente, motivada pelo respeito unilateral e 

imitação comportamental do mundo adulto e pela sua incapacidade de julgamento 

moral; para o período da autonomia, que compreende a fase da aceitação de 

normas elaboradas pelo sujeito, cumpridas a medida que o regramento é 

compreendido e aceito pelo indivíduo e pelo grupo; passa pelas relações sociais 

envolvendo a cooperação que impele à evolução do conceito de respeito unilateral, 

coercivo, para o respeito mútuo, não coercivo trazendo para a consciência moral da 

criança o conceito normativo da reciprocidade. Observa-se que no contexto interno 

não há mais o regramento com teor absoluto, tornando-se esta, produto do desejo 

coletivo, entretanto, a criança já entende o caráter muitas vezes injusto do 

regramento externo, e aos poucos passa a perceber sua capacidade de influencia-

lo. 

A cooperação, segundo De Lucca Freitas (2002), é a dinâmica social que 

promove a lapidação da noção de respeito entre os sujeitos, e o fator que propicia a 

mutação do regramento social e moral interno para o grupo. No entanto o 

regramento externo obedece a critérios administrativos, disciplinares, políticos, entre 

outros, cabendo ao professor como líder nato do grupo, entender os limites entre os 

dois regramentos e praticar sua relação adaptativa na direção da construção moral 

dos alunos. 

Para Claxton & Barberan (1994), as práticas educacionais nem sempre 

promovem contexto propicio para o aluno aprender, ou pelo menos gostar de 

aprender. Providenciar espaços para a interação entre alunos de diversas 



23 
 

 

realidades, e o desenvolvimento de habilidades interpessoais por meio de ações de 

cooperação se faz necessário. Hoje constatamos que há preparação de indivíduos 

para uma sociedade competitiva e pouco solidaria, mas que vem valorizando cada 

vez mais as parcerias estratégicas e o trabalho em grupo, para tanto, exige especial 

atenção à cooperação como prática de ensino e socialização dos sujeitos na escola. 

Dar a oportunidade ao aluno de uma formação que lhe propicie aprender e 

interagir com os demais em ambiente escolar, ter a condição intelectual e afetiva de 

levar esta prática para fora dos muros da escola, constitui-se no desafio para os 

atuais educadores. 

Deve-se então, na construção da cooperação na escola, oportunizar-se das 

características da cooperação enquanto prática de ensino favoráveis a sua 

implementação e exercício em âmbito escolar, pois segundo Morin (2001), o 

conhecimento não é uma representação imutável do mundo externo, sendo que 

todas as percepções são ao mesmo tempo fruto da memória com base em estímulos 

captados pelos sentidos, principalmente em ambiente propicio para o 

desenvolvimento do saber. Segundo Dias (2006), a adoção da cooperação como 

prática de ensino de forma efetiva depende da qualificação docente para esta 

atividade, exigindo deste a internalização deste conhecimento e a disposição ao 

entendimento dos diversos contextos sociais a que os educandos estejam inseridos; 

mergulhar no mundo de cada sujeito; e coordenar as atividades assertivamente. 

 

3.5.5 OS JOGOS COOPERATIVOS NA EDUCAÇÃO FÍSICA 

 

Ambra (2012), apresenta que recentemente os jogos de forma geral tem sido 

valorizados quanto a seu potencial no desenvolvimento do sujeito, além de seu valor 

educativo. Nestes, temos os jogos cooperativos que podem ser utilizados como 

atividade física, motora na aula de Educação Física, tais jogos visam tornar o 

processo de ensino aprendizagem, e particularmente o convívio em ambiente 

escolar mais leve, tolerante e solidário. Diante desta afirmação do autor nos vem um 

questionamento, se realizarmos as ações propostas pelos jogos cooperativos vamos 

atingir os objetivos aqui apresentados? 

Os jogos cooperativos, definidos, caracterizados, exemplificados e tipificados 

nas seções anteriores, são neste momento, inseridos no ambiente das aulas de 
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Educação Física, para em associação a tratativa teórica da cooperação e 

moralidade, expressar melhor entendimento sobre suas relações.  

Para Ambra (2012), o jogo remete a uma dimensão lúdica, que envolve as 

pessoas; possui estrutura de regramento e requer espaço, materiais e 

equipamentos. No entanto, a vantagem do jogo é a diversão que supera todos os 

outros aspectos da atividade, tornando no momento da atividade, impossível, a 

percepção do sujeito sobre estar envolvido em uma atividade educativa ou numa 

dinâmica social que o desperta para saberes e percepções muito além dos 

aparentemente ali vivenciados. Desta forma, segundo Bessa & Fontaine (2002), 

insere-se os jogos cooperativos nas atividades curriculares, e nada mais natural que 

o jogo cooperativo seja abarcado pela Educação Física na qual este se faz mais 

eficaz. 

Na disciplina de Educação Física, os jogos cooperativos devem ser 

exercitados de forma gradativa, preferencialmente observando as características dos 

alunos quanto a faixa etária, diferenças sociais, diferenças de hábitos, e porte físico. 

Vemos que o posicionamento dos jogos cooperativos está somente na ação do 

sujeito e não na sua relação social, na qual deve ser considerado o outro. 

Segundo Fontes & Freixo (2004), a aprendizagem cooperativa organizada em 

pequenos grupos, permite que os alunos adquiram determinados valores e 

competências, e adotem atitudes ligadas a cooperação independente do conteúdo 

ensinado. Esta cooperação em grupo é fundamental para o entendimento da escola 

como promotora do pensamento crítico, criativo e de valores que intensificam o 

sentido da aprendizagem e das relações humanas. 

Ainda estudando Fontes & Freixo (2004), não existe unanimidade, na 

bibliografia existente em relação a condição ideal para a constituição dos grupos de 

aprendizagem cooperativa. A determinação dos grupos depende, além dos 

parâmetros anteriormente expostos, da experiência dos alunos com a modalidade de 

jogo cooperativo proposto, disponibilidade de materiais de aula, e do tempo 

disponível para a realização das tarefas. Outro fator preponderante é a 

familiarização e capacitação do docente para estas atividades, pois muitas vezes a 

implementação dos jogos cooperativos nas aulas de Educação Física, se não for 

assertivamente tratada, passa por situações de estresse e conflito, sendo necessária 

a tempestiva e flexível interferência do docente. Queremos deixar claro neste ponto 
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que o diferencial na aula é o professor com o conhecimento necessário de como 

ocorre o processo de construção da moralidade e consequentemente a cooperação, 

e não de atividade por atividade que se forem realizadas conduzem os estudantes 

para uma cooperação.  

Ribeiro (2006), ensina que para o desenvolvimento de um trabalho 

cooperativo são necessários os seguintes componentes essenciais da 

aprendizagem: 

• Interdependência positiva; 

• Interação estimulante, frente a frente, que permita ao aluno o 

desenvolvimento da autoestima e de competências sociais; 

• Responsabilidade individual e coletiva; 

• Atividades interpessoais e de grupo; 

•  Avaliação do grupo. 

Para Fontes & Freixo (2004), entre estes fatores a interdependência positiva 

é o aspecto mais importante em atividades relacionadas a Educação Física, pois 

sem o sucesso dos alunos, e do grupo, o docente não obtém sucesso. Observa-se 

esta particularidade a partir do leque de vantagens que o grupo de estudantes 

cooperativo apresenta em comparação com grupos de trabalho competitivos, em 

referência ao relacionamento positivo entre os componentes do grupo e ao aspecto 

cognitivo. Uma vez que para o sucesso comum os sujeitos têm que aumentar sua 

produtividade, motivar-se e motivar os demais companheiros de equipe, maximizar o 

esforço, e promover melhora no pensamento crítico, espírito de grupo, e respeito 

mútuo, propiciando assim, a promoção do desenvolvimento social do grupo. 

Neste âmbito, também é possível afirmar que o saber cooperativo atua de 

forma eficaz nos grupos em que se faz adota, pelo aspecto da ação pedagógica 

cooperativa gerar corresponsabilidade social. No processo de assimilação do saber 

cooperativo, o indivíduo é estimulado a colaborar para que seus pares também 

assimilem os conteúdos. De acordo com Fontes & Freixo (2004), a partir das várias 

formas de funcionamento de um grupo podemos observar que a interdependência 
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positiva, pode ser ensinada de diferentes modos, seja através de conteúdo, 

propostas, e tarefas, entre outros, variando assim de acordo com: 

• Os objetivos: refere-se a percepção do indivíduo sobre o fato de que só 

atingirá seus objetivos, quando o grupo inteiro o fizer; 

• A recompensa/celebração: diz respeito a satisfação individual em virtude 

do sucesso, associada ao evento grupal de comemoração, transcende 

para a satisfação do coletivo; 

• A tarefa: materializa-se quando os elementos de um grupo organizam 

para atingir um objetivo comum; 

• Os recursos: caracteriza-se pela união de partes, meios, insumos e 

competências, de posse individual, que juntas proporcionarão a 

realização da atividade; 

• Os papéis: mostra-se através do claro e inequívoco entendimento sobre a 

atividade que cada elemento irá desempenhar, distintamente, e em 

complementação das demais, para consecução da meta; 

• A identidade: constitui-se na “cola social”, que une naturalmente os 

elementos em um grupo coeso, sólido e com cultura coletiva e identidade 

própria, auferindo-se nominação, “slogan”, adoção de mascote. 

Segundo Ribeiro (2006), a interdependência positiva extrapola o sucesso do 

individual para o coletivo, solidificando as bases da aprendizagem cooperativa. 

Corrobora Brotto (2002), com a ideia da aprendizagem cooperativa nas aulas de 

Educação Física apresentarem-se como excelente fator de incentivo para a 

realização de atividades lúdicas e dinâmicas. Porém, ainda podemos constatar que a 

preocupação central dos autores é suprimir a competição e dar ênfase em atividades 

que, no ponto de vista destes, estará promovendo a cooperação. 

Para o entendimento da relação dos jogos cooperativos com os propósitos 

da Educação Física, se faz necessária a definição destes. Neste sentido Betti 

(1991), resume o universo legal que determina muitas vezes de forma dispare os 

objetivos e propósitos da Educação Física no contexto escolar, afirmando que a 
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Educação Física encontra-se inserida no processo de ensino aprendizagem, que 

tem como características básicas, a intencionalidade, a organização curricular e a 

sistematização do conhecimento. Apresenta como propósitos, a integração social do 

aluno, e a relação do ensino esportivo, em alinhamento ao plano pedagógico 

escolar, que envolve as demais disciplinas. 

Correia (2006), afirma que os projetos educacionais não competitivos 

desenvolvidos pela Educação Física buscam a integração entre os sujeitos, a 

interpessoalidade, a solidariedade e o estímulo ao trabalho em grupo com visão no 

resultado coletivo. Estes conceitos básicos da cooperação colaboram para formação 

do cidadão consciente, autoconfiante e socialmente engajado. Considerando que os 

conceitos e características nesta seção apresentados são concernentes a 

cooperação e ao trabalho cooperativo, podendo ser estendido a quaisquer 

atividades cooperativas, desde que inexistam regras coercivas, depreende-se que 

não há como estabelecer vínculo entre os jogos cooperativos e o desenvolvimento 

da cooperação, podendo este ocorrer por diversas outras maneiras, mecanismos ou 

práticas. Haja vista, que pela análise das informações dispostas, a construção da 

moralidade ocorre a todo o momento de aula, não sendo necessário uma atividade 

específica para o desenvolvimento da cooperação. Fica claro que a evolução da 

consciência moral do aluno, e consequentemente a construção da moralidade está 

subjacente ao trabalho docente, e não da pratica utilizada. 
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4 CONCLUSÃO 

A realização deste trabalho buscou de forma geral estabelecer a relação 

entre os jogos cooperativos e o desenvolvimento da cooperação. Para tanto nos 

utilizamos estudo bibliográfico, visando o levantamento de informações na literatura 

consagrada que fornecessem subsídios para o entendimento da matéria. 

No aprofundamento do estudo do referencial bibliográfico, a apresentação 

dos conteúdos foi dividida em três etapas, a saber: primeira etapa, constituída pela 

apresentação dos jogos cooperativos em sua definição, origens históricas, 

caracterização, e categorização; a segunda etapa foi constituída da apresentação 

dos conceitos de moral e moralidade, cerne do estudo pedagógico da cooperação, 

fazendo menção aos conceitos clássicos, aos grandes pensadores modernos que se 

dedicaram ao assunto e aos aspectos da educação moral, cooperação e regramento 

moral; e finalmente a terceira etapa, que abarcou os aspectos da construção da 

cooperação em ambiente escolar, e os jogos cooperativos na Educação Física.  

Esta disposição foi estrategicamente adotada com a intenção de 

adiantadamente subsidiar o leitor com informações sobre os jogos cooperativos, 

instigando sua curiosidade sobre quais desdobramentos o conduziram à prática de 

ensino da Educação Física, enquanto perpassando pela segunda etapa dispõem-se 

subsídios sobre a conceituação filosófica e os aspectos comportamentais do sujeito 

que impelem à pratica e ensino da cooperação, e finalmente na terceira fase o ciclo 

do conhecimento ao perceber as características, métodos e critérios do ensino dos 

jogos cooperativos no ensino da cooperação e na disciplina de Educação Física. 

Especificamente pretendia-se em primeiro momento relacionar os propósitos 

da Educação Física com o desenvolvimento da cooperação. Neste sentido, cumpriu-

se o objetivo por meio da exposição da conceituação da cooperação, sua 

composição filosófica e científica; os processos de construção da cooperação; a 

utilização dos jogos cooperativos como prática pedagógica nas aulas de Educação 

Física, e sua relação com os propósitos da Educação Física no ambiente escolar. 

Entretanto, pode-se afirmar que a cooperação é desenvolvida diariamente, 

por meio do trabalho sistêmico do docente, pois a cooperação depende da evolução 

da consciência moral do aluno, e a consequente construção da moralidade que 
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ocorre a todo instante em ambiente de aula, independente de uma ou outra pratica 

cooperativa utilizada, sendo fruto do trabalho do professor. 

O segundo objetivo específico perseguido consistiu em analisar os aspectos 

teóricos da cooperação aplicáveis às aulas de Educação Física na prática dos jogos 

cooperativos. Observou-se a satisfação deste pelo levantamento teórico das 

características da cooperação, iniciando-se pelas suas origens filosóficas e 

científicas, passando pelo estudo atualizado da prática da cooperação e seu ensino 

em ambiente escolar, principalmente nas aulas de Educação Física, observando os 

aspectos teóricos e características gerais desta aplicação. De forma geral, ao 

verificar as situações que levaram ao cumprimento dos objetivos específicos, 

observa-se que o objetivo amplo de analisar o processo de construção da 

cooperação considerando os jogos cooperativos nas aulas de Educação Física foi 

cumprido em sequência lógica de construção do conhecimento, culminando com a 

conclusão abaixo. 

Conclui-se que o desenvolvimento da cooperação, estabelece relação com 

os propósitos da Educação Física de integração social do aluno em alinhamento 

com o plano pedagógico da escola. Entretanto, os conceitos e características 

apresentados são concernentes a cooperação e ao trabalho cooperativo, podendo 

ser estendido a quaisquer atividades cooperativas, desde que sem regras coercivas. 

Entende-se então que, não há como estabelecer vínculo entre os jogos cooperativos 

e o desenvolvimento da cooperação, podendo este ocorrer por diversas outras 

maneiras, mecanismos ou práticas. Haja vista, que pela análise das informações 

dispostas, a construção da moralidade ocorre a todo o momento de aula, não sendo 

necessária uma atividade específica para o desenvolvimento da cooperação. Fica 

claro que a evolução da consciência moral do aluno, e consequentemente a 

construção da moralidade está subjacente ao trabalho docente, e não pelo conteúdo 

utilizado. 

Destaca-se como resultado deste trabalho, a elucidação e inter-

relacionamento dos assuntos e a evidência da relação dos propósitos da disciplina 

de Educação Física com a construção da cooperação. O mérito da obra sedimenta-

se na contribuição para o esclarecimento, em especial aos novos docentes, das 

informações analisadas, relações expostas e conclusões. E a relevância do estudo 

proposto materializa-se na atuação do docente no momento de aula, a necessária 
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formação para ter conhecimento não somente sobre os conteúdos e de como 

sistematizar os mesmos, mas também de assuntos que estão subjacentes ao seu 

fazer docente, que no caso deste trabalho é o desenvolvimento da cooperação, com 

isto queremos deixar claro que é fundamental a ação docente no desenvolvimento 

da moral e, por conseguinte a cooperação pelos estudantes. 
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